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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 20 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007010/2026-69
Santo André-SP, 26 de março de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao ofício de protocolo Nº
23006.006822/2026-97. Análise de identificador no ePAD (id) nº 116681. Processo Eletrônico
Correcional (PEC) nº: 99946004229202577,  (ID: 14090). Espécie: Investigação Preliminar
Sumária (IPS). Conexão com a Investigação Preliminar Sumária (IPS) de PEC nº
99946004229202577, análise de identificador(id) nº 101392 (Principal - ID: 9172), Juízo de
admissibilidade nº 68/2025.
Vistos e examinados os documentos do ofício encaminhado e, após a realização do exame
inicial da demanda recebida, considerando:

I. A contextualização e a análise inicial:
A) Trata-se do escopo de possíveis fatos reportados mediante o ofício Nº do Protocolo:
23006.006822/2026-97, de 24 de março de 2026. O contexto do suporte fático, narrado por
escrito e reportado por unidade administrativa e acadêmica, decorre do envio de ofício de
demandas recebidas por autoridade administrativa, que, no exercício do dever funcional do
artigo 116, IV, da Lei nº 8112/1990, comunica acerca de supostas irregularidades, para exame
e apuração. 
 
B) Dito isso, examinando-se os documentos iniciais da demanda reportada, constata-se que
há potencial conexão de objeto com processo eletrônico correcional nº 99946004229202577,
análise de identificador (id) no ePAD nº 101392. Considerando a Portaria Normativa CGU nº
27, de 11 de outubro de 2022, e a Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, há competência
dessa unidade correcional instituída (UCI), a Corregedoria-seccional da UFABC, para fazer a
análise, o exame inicial e instauração de procedimento investigativo acerca da demanda
recebida de ofício, que, do que consta documentado, possui conexão com o objeto tratado no
processo eletrônico correcional nº 99946004229202577, análise de identificador (id) no ePAD
nº 101392.
 
C) Conforme o artigo 55, caput, § 1º e § 3º do Código de Processo Civil (CPC), Lei nº 13105,
de 16 de março de 2015, aplicável supletiva e subisidiariamente aos processos
administrativos e correcionais, no que se refere à conexão:
"Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.§ 1º
Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido
sentenciado."§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de
decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles."
 
D) No caso examinado de que trata ofício de protocolo nº 23006.006822/2026-97, há
conexão de objeto e contexto fático relacionado aos administrados, o que justifica o
tratamento conjunto das demandas, nos mesmos autos de processo eletrônico correcional
(PEC) nº 99946004229202577. Dito isso, há necessidade de obtenção de esclarecimentos
escritos, para possibilitar a análise dos fatos pela autoridade instauradora correcional, bem
como para coletar os elementos de informação, indiciários ou contraindiciários, que possa
haver no suporte fático examinado. Como exemplo de ações que podem ser realizadas na
fase investigativa ou de admissibilidade das demandas correcionais, a CGU orienta, conforme
consta do manual:
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"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela,
podem ser citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante
identificado nos autos, consulta a sistemas informatizados, análise da legislação pertinente, análise da
documentação relativa ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou
entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação ou oitiva do próprio
investigado."
(MANUAL DE PAD, CGU, edição 2025, página 57. Disponível no
endereço: https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/manual_pad_2025.pdf)
 
 
II. A conclusão:
E) Em vista do acima exposto, com fundamento no artigo 55, caput, § 1º e § 3º do Código de
Processo Civil, Lei nº 13105, de 16 de março de 2015, aplicável supletiva e subsidiariamente
aos processos administrativos e correcionais, na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, artigo 37, III,  e artigos 40 a 44, e na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo
2º, DECIDO pela instauração de procedimento investigativo, preliminar e não punitivo, na
espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), para tratamento conjunto com a demanda
constante do Processo Eletrônico Correcional (PEC) de Investigação Preliminar Sumária (IPS)
nº 99946004229202577, análise de identificador(id) nº 101392 (Principal - ID: 9172).
Franqueie-se à administrada poder tomar conhecimento dos possíveis fatos reportados por
intermédio de ofício, podendo esclarecer, apresentar documentos e informações, no prazo
regulamentar.
 
F) Em até 180 dias, retornem os autos para o juízo de admissibilidade de manifestação final
acerca das demandas recebidas e ora examinadas.
 
G) A instrução da investigação preliminar sumária (IPS) será realizada pela equipe da
Corregedoria-seccional da UFABC, podendo contar com a participação de servidores de outras
unidades acadêmicas e administrativas. 
 

(Assinado digitalmente em 26/03/2026 15:04 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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